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Na aula passada, vimos alguns traços gerais do pensamento estruturalista. Programa interdisciplinar de pesquisa que partiu da tentativa de redefinir por completo o padrão de racionalidade das ciências humanas, o estruturalismo procurava realizar tal programa através da defesa da lingüística como “ciência ideal”. Lembremos mais uma vez, por exemplo, do tom ditirâmbico que animava a afirmação de Lévi-Strauss : 
No conjunto das ciências sociais ao qual pertence indiscutivelmente, a lingüística ocupa, entretanto, um lugar excepcional; ela não é uma ciência social como as outras, mas a que, de há muito, realizou os maiores progressos: a única, sem dúvida, que pode reivindicar o nome de ciência e que chegou, ao mesmo tempo, a formular um método positivo e a conhecer a natureza dos fatos submetidos à sua análise
.

Este primado da lingüística implicava em um duplo efeito. Primeiro, como vemos na afirmação de Lévi-Strauss, tratava-se de uma questão de método. A lingüística estrutural inspirada por Saussure havia realizado um amplo processo de formalização de seu objeto, o fato lingüístico, através da compreensão da linguagem como sistema diferencial-opositivo de unidades elementares (fonemas). Não se tratava de uma matematização no sentido próprio àquela implementada no campo das ciências físicas, ou seja, redução dos objetos a uma unidade comum de medida que permite a implementação de processos de quantificação e comparação.  Tratava-se de uma formalização estrutural, ou seja, sistematização de “elementos que se especificam reciprocamente em relações”
 e que não tem nenhuma realidade intrínseca para além deste campo de relações. 
Tal formalização visava  compreender a organização da língua como um sistema fechado (Saussure falará da língua como sistema arbitrário de signos), que responderá pelo processo de produção de significações. Isto significava dizer que a significação não era o resultado da confrontação entre palavra e coisa, mas de uma articulação posicional-opositiva dos signos entre si, como em um sistema fechado. É da noção saussureana de “sistema”  que nascerá o conceito de “estrutura”: “ A língua é um sistema do qual todas as partes podem e devem ser consideradas em sua solidariedade sincrônica”
.
Por outro lado, a estrutura não é dada de maneira imanente no campo fenomenal. Ao contrário, ela determina de maneira transcendente este campo e seus atores, que agem de maneira inconsciente. Ao falar, os sujeito não têm consciência da estrutura fonemática que determina seus usos da língua, da mesma maneira que, ao operar escolhas matrimoniais, os sujeitos não têm consciência dos sistemas de parentesco que determinam tais escolhas. Este caráter inconsciente da estrutura será um dado fundamental para a objetividade do pensamento estruturalista, assim como para o seu anti-humanismo. Para um pensamento estruturalista estrito os sujeito não falam, eles são falados pela linguagem. De onde se segue a afirmação clássica de Lévi-Strauss: “Não pretendemos mostrar como os homens pensam nos mitos, mas como os mitos se pensam nos homens, e à sua revelia. E. como sugerimos, talvez convenha ir ainda mais longe, abstraindo todo sujeito para considerar que, de um certo modo, os mitos se pensam entre si”
. Daí a afirmação de que o verdadeiro objeto das ciências humanas não era o homem, mas as estruturas que o determinam. Michel Foucault compreendeu isto claramente ao afirmar que: “Há ciências humanas não em todo lugar onde é questão do homem, mas em todo lugar onde analisamos, na dimensão própria do inconsciente, as normas, regras, conjuntos significantes que desvelam à consciência as condições de suas formas e de suas condutas”
.

Uma terceira característica do estruturalismo, além de seu método de formalização estrutural a partir da determinação de sistemas onde todos os elementos têm uma profunda relação de solidariedade entre si e da defesa da natureza inconsciente das regras de ordenamento do sistema social, era o caráter transcendental de seu encaminhamento. Lembremos de como Saussure determinava, como tarefa geral da lingüística nascente, estabelecer leis gerais, permanentes, universais e incondicionadas que determinariam os fatos lingüísticos. Pois se tratava, na verdade, de determinar as condições a priori para a existência de fatos lingüísticos. Um questionamento transcendental a respeito da linguagem como elemento de estruturação do pensamento se insinuava aqui. Tal questionamento deveria dar conta, entre outras coisas, da maneira com que a linguagem estrutura o pensável e como ela se relaciona com a referência do pensamento. 


A natureza desse processo de estruturação estava claramente enunciada na afirmação de que “A função simbólica antecede o dado”
. Ou seja, ela não se conforma aos dados naturais, ao contrário, ela estabelece previamente o campo possível de experiências no interior do qual a própria noção de dado se disponibilizará. Daí porque alguém como Lévi-Strauss poderá afirmar: “os símbolos são mais reais do que aquilo que simbolizam”
. Notamos assim que a anterioridade da estrutura em relação ao dado é uma anterioridade que indica uma força formadora, força formadora que pode ser esclarecida se compreendermos a natureza transcendental da estrutura na sua função de determinar previamente a configuração do campo de experiências possíveis.

No entanto, esta articulação entre a transcendentalidade e a posição da estrutura como inconsciente, entre inconsciente e transcendental, acabava por criar aquilo que um dia Paul Ricoeur chamou de “kantismo sem sujeito transcendental”. Programa cujas conseqüências forma claramente expostas por Gilles-Gaston Granger através desta afirmação que vale a pena retomar.
Seria inexato caracterizar este encaminhamento preliminar como simples abstração. A estrutura lingüística aqui visada não é apenas um abstrato em relação ao fato da linguagem; ela é aquilo que, na ausência de termo melhor, chamaremos com Husserl de essência, ou seja, um esboço transcendental de objeto, para além de toda ontologia. Transcendental aqui não conserva nenhuma significação propriamente idealista, na medida em que não se trata de exposição de uma condição imutável de conhecimento de objeto fundada na natureza de um eu abstrato (...) A palavra transcendental justifica-se precisamente porque o esboço não se reduz a um empobrecimento do vivido por abstração. Não importa qual seja seu estatuto genérico, o esboço constitui o guia de um conhecimento conceitual possibilitando as contribuições de uma experiência controlada e o desenvolvimento de uma combinatória.
 
Para além do estruturalismo

Devemos levar em conta tais características do estruturalismo se quisermos compreender as críticas de Derrida. De fato, a posição de Derrida é peculiar no interior do cenário intelectual francês. Sem deixar de reconhecer, no estruturalismo, “uma aventura do olhar, uma conversão na maneira de questionar todo objeto”
 da mais alta importância, Derrida nunca chegou a assumir para si o programa estruturalista, como fizeram Michel Foucault, Jacques Lacan e, em menor grau, Gilles Deleuze. Sua postura sempre foi marcada pela análise crítica que podemos encontrar, principalmente, em dois textos de A escritura e a diferença: “Força e significação” e “A estrutura, o signo e o jogo no discurso das ciências humanas” e em Da gramatologia. De fato, muito contribuiu para isto a formação inicial de Derrida no campo da fenomenologia. Em 1954, ele defende uma dissertação para a obtenção de um diploma de estudos superiores cujo título era: “O problema da gênese na filosofia de Husserl”. Tal trabalho só será publicado em 1990. 

No entanto, Derrida não fará algo como uma crítica ao estruturalismo a partir da fenomenologia ou de temas maiores da fenomenologia francesa de então, como o vínculo entre sujeito e intenção significativa, o que traz, por conseqüência, a irredutibilidade do problema lingüístico da expressão. Lembremos, a este respeito, da maneira como Merleau-Ponty afirmava que: “Do ponto de vista fenomenológico, ou seja, para o sujeito falante que utiliza sua língua com um meio de comunicação com  uma comunidade viva, a língua reencontra a sua unidade: já não é o resultado de um passado caótico de fatos lingüísticos independentes, e sim um sistema cujos elementos concorrem todos para um esforço de expressão único voltado para o presente ou para o futuro, e assim governado por uma lógica atual”
.

Na verdade, como dissera na primeira aula, a crítica de Derrida será, ao mesmo tempo contra o estruturalismo e contra a fenomenologia. Gostaria, na aula de hoje, mostrar como se dá a vertente da crítica ao estruturalismo. O primeiro aspecto desta crítica está claramente enunciado na seguinte afirmação:

A estrutura, ou melhor, a estruturalidade da estrutura, mesmo que estivesse sempre presente, encontrou-se sempre neutralizada, reduzida por um gesto que consistia em dar-lhe um centro, a reportá-la a um ponto de presença, a uma origem fixa. Este centro não tinha por função apenas orientar e equilibrar, organizar a estrutura – de fato, não é possível pensar uma estrutura desorganizada – mas, sobretudo, fazer com que o princípio de organização da estrutura limitasse o que poderíamos chamar de jogo da estrutura
.

Analisemos detalhadamente esta afirmação. Primeiro, o que pode significar exatamente o “centro” de uma estrutura? Grosso modo, podemos falar que se trata de definir a natureza do elemento capaz de fundamentar a estrutura, de ser sua condição de produção de sentido. Diz Derrida: este fundamento (que o filósofo chegará a chamar de “significado transcendental” por aparecer como garantia da inteligibilidade do discurso) visa assegurar as operações de sentido no interior da estrutura, mas ele mesmo não pode estar sob as condições daquilo que ele deveria fundar. Por isto, seu estatuto é paradoxal. Pois a regra tem uma posição absolutamente peculiar no interior da estrutura. De um lado, ela é aquilo que articula a estrutura. Mas, por outro, ela é exatamente aquilo que não pode ser articulado no interior da mesma. Até porque, a condição de existência de elementos do tipo X não pode ser ela também um elemento do tipo X. A regra pede então um lugar-Outro no qual ela poderia ser apresentada em sua fundamentação. Se não fôssemos estruturalistas, diríamos que o fundamento para um sistema determinado de signos poderia ser ou uma metaestrutura (como se houvesse uma estrutura estruturante e uma estrutura estruturada) ou uma designação ostensiva de uma referência naturalizada. Mas o problema da metaestrutura nos levaria a uma certa regressão ao infinito. A saída pela designação ostensiva não parece suportar as críticas feitas por Quine a respeito da indeterminação da referência. 

Como o estruturalismo procura resolver este problema? Tomemos Lévi-Strauss como exemplo a partir de uma discussão importante referente ao sentido do que antropólogos encontraram em certas tribos sob o nome de mana, manitou, hau, orenda, entre outros. Grosso modo, podemos dizer que mana é uma noção que encontramos na Melanésia e que “escapa da categoria rígida de nossa linguagem e de nossa razão”
.  Ela visa designar uma quantidade de idéias que poderíamos designar por: poder de feiticeiro, qualidade mágica de uma coisa, magia, ser mágico, ter poder mágico, estar encantado, agir magicamente. Esta confusão do agente, do rito e das coisas é fundamental em magia. No interior do pensamento mágico, o mana é o que produz o valor das coisas e das pessoas, valor mágico, religioso e mesmo social. Mauss afirma que ele é a força por excelência, a verdadeira eficácia das coisas.
Ao discutir a natureza deste processo de determinação de valor que permite a constituição de sistemas de trocas, Lévi-Strauss desenvolve uma importante teoria a respeito de uma classe particular de significantes da qual mana faria parte. Tal teoria, não por acaso refere-se à origem da linguagem e da estrutura: 

Quaisquer que tenham sido o momento e as circunstâncias de seu aparecimento na escala da vida animal, a linguagem só pôde nascer repentinamente. As coisas não puderam passar a significar de forma progressiva. Em conseqüência de uma transformação cujo estudo não compete às ciências sociais, mas à biologia e à psicologia, uma passagem efetuou-se, de um estágio em que nada tinha um sentido a um outro em que tudo o possuía. Ora, essa observação, aparentemente banal, é importante, porque essa mudança radical não tem contrapartida no domínio do conhecimento, que se elabora lenta e progressivamente. Dito de outro modo, no momento em que o Universo interior, de uma só vez, tornou-se significativo, nem por isso ele foi melhor conhecido, mesmo sendo verdade que o aparecimento da linguagem haveria de precipitar o ritmo do desenvolvimento do conhecimento. (...) É que as duas categorias do significante e do significado se constituíram simultânea e solidariamente, como dois blocos complementares; mas que o conhecimento, isto é, o processo intelectual que permite identificar uns em relação aos outros, alguns aspectos do significante e alguns aspectos do significado (...) só se pôs a caminho muito lentamente (...) o homem dispõe desde sua origem de uma integralidade de significante que lhe é muito difícil alocar a um significado, dado como tal sem ser no entanto conhecido
. 
Este é um trecho que revela questões maiores do pensamento de Lévi-Strauss. Não é difícil notar como a questão da origem trabalha toda esta reflexão, isto em um pensamento, como o estruturalista, que teria, a princípio, livrado-se de questões sobre a origem e a proveniência como fundamento. No entanto, a maneira que Lévi-Strauss conjuga o problema da origem é peculiar. Ele diz: a origem é marcada por um excesso de significante, por uma superabundância em relação às possibilidades de significado, o que encontramos na origem é uma experiência radical de inadequação. Há assim, em todo sistema simbólico, significantes flutuantes (como os significantes do tipo mana, aos quais se acrescenta os nossos trem, troço, coisa) que apenas formalizam a inadequação entre significante e significado. Por isto, eles são “símbolos em estado puro”, suscetíveis de assumir qualquer conteúdo simbólico, “valor simbólico zero”, ou ainda “valor indeterminado de significação, em si mesmo vazio de sentido e portanto suscetível de receber qualquer sentido, cuja única função é preencher uma distância entre o significante e o significado”
.
Esse elemento paradoxal, que está ao mesmo tempo dentro e fora do sistema simbólico é o que, à sua maneira, forneceria um centro para a estrutura, estabilizando sua produção de sentido através de uma inscrição, no interior do próprio sistema, de uma inadequação interna ao sistema
. Mesmo através desta astúcia que parece transformar o fundamento em um suplemento sem significação positiva, Derrida insistirá que o problema do fundamento da estrutura arrisca-se a continuar sendo, no fundo, uma versão do problema da origem. Um problema que, por sua vez, deve ser compreendido como relevante apenas a partir da determinação do ser como presença (mesmo que esta presença apareça como a inscrição de uma ausência, o importância é que a ausência pode ser localizada, inscrita, controlada). Por isto, Derrida precisa dizer: “Poderíamos mostrar que todos os nomes do fundamento, do princípio ou do centro sempre designaram a invariante de uma presença (eidos, arché, telos, energeia, ousia (essência, existência, substância, sujeito) aletheia, transcendentalidade, consciência, homem, Deus, etc.)”
. 
Como vemos, a lista é grande e heteróclita. Já encontramos aqui um dispositivo importante de relação entre o pensamento de Derrida e a história da filosofia. Trata-se de procurar uma espécie de solo comum pretensamente pressuposto por posições distintas no interior da história da filosofia, embora sempre possamos nos perguntar se afinal este solo existe, se ele é realmente uma chave profícua de análise da dispersão da discursividade filosófica, se realmente precisamos de uma chave-geral para pensar a história da filosofia. 
No entanto, Derrida é suficientemente astuto para procurar recompor a noção mesma de “chave-geral”. Daí a necessidade de repensar a relação entre história da metafísica e destruição da história da metafísica afirmando: 

não há sentido algum em abandonar os conceitos da metafísica para abalar a metafísica; nós não dispomos de linguagem alguma – de sintaxe e léxico algum – que seja estrangeiro a esta história; não podemos enunciar proposição destrutiva alguma que não tenha já se deslizado na forma, na lógica e nos postulados implícitos disto mesmo que queremos contestar
. 

Por isto, a posição “tática” da perspectiva de Derrida bem descrito da seguinte forma: 

Nosso discurso pertence irredutivelmente ao sistema de oposições metafísicas. Só podemos anunciar a ruptura deste pertencimento através de uma certa organização, uma certa organização estratégica que, no interior do campo e de seus poderes próprios, viram contra ele seus próprios estratagemas, produzem uma força de deslocamento propagando-se através de todo o sistema, provocando fissuras em todos os sentidos e de-limitando-os de cima abaixo
.
Ou seja, trata-se de forçar os conceitos e operações que serão criticados a exporem este momento no qual eles estão prestes a dizer o contrário do que deveriam dizer. É este tipo de leitura que Derrida irá impor aos textos de Lévi-Strauss. 
O lugar privilegiado da etnologia
Derrida começa lembrando que a etnologia ocupa um lugar privilegiado no campo das ciências humanas, pois ela é uma ciência que nasce a partir de um descentramento. “Podemos dizer em toda segurança que não há nada de fortuito no fato da crítica do etnocentrismo, condição para a etnologia, ser sistemáticamente e historicamente contemporânea da destruição da história da metafísica. Todas as duas pertencem a uma mesma época”
. Mesmo partilhando um discurso e uma conceitografia forjada no interior de tradições etnocêntricas, a etnologia procura, estrategicamente, estabelecer uma relação crítica à história da metafísica e aos conceitos dela herdados. A esta relação crítica, Derrida chama “desconstrução”.

Um exemplo fornecido pelo filósofo francês é a distinção natureza/cultura, tal como aparece desde “As estruturas elementares de parentesco”, de Lévi-Strauss. Distinção que acompanha a filosofia ocidental, diz Derrida, desde antes de Platão. Como tal distinção aparece em Lévi-Strauss?
Primeiro, encontramos uma definição tradicional que vê a natureza como o que é universal e necessário, enquanto a cultura seria um sistema de normas e regras que podem variar de contexto a outro. A cultura é a esfera da contingência. No entanto, Lévi-Strauss lembra como esta definição parece encontrar um problema ao confrontar-se com a lei do incesto. Questão delicada, já que a lei do incesto marca exatamente a passagem, no ser humano, da natureza à cultura. Na realidade: “A proibição do incesto é o processo pelo qual a natureza se ultrapassa a si mesma (...) [Tal proibição] realiza, e constitui por si mesma, o advento de uma nova ordem”
. É por tal razão que ela possui, ao mesmo tempo, o caráter coercitivo das leis e das instituições (ela é uma regra) e tem o caráter universal das tendências e dos instintos. No fundo, tal proibição marca a passagem do fato natural da consaguinidade ao fato cultural da aliança. Submetendo-se ao tabu do incesto, o homem insere-se, de uma vez por todas, em um sistema de trocas, ou ainda, em um sistema de comunicação onde as mulheres são tratadas da mesma forma que sinais lingüísticos. Assim, desde a instauração da proibição do incesto, a conduta humana é coordenada por um sistema cultural de regras que forma uma estrutura capaz de ser analisada a partir da utilização do mesmo paradigma que serve ao estudo da linguagem.

Desta forma, a ordem das descobertas empíricas é mobilizada para, ao mesmo tempo, conservar e denunciar os limites de conceitos herdados da tradição metafísica. “Enquanto esperamos, explora-se a eficácia relativa [destes conceitos] utilizando-os para destruir a antiga máquina à qual eles pertencem e a respeito da qual eles são peças. É assim que se critica a linguagem das ciências humanas”
. Como se fosse possível separar questão de método (ou questão de validade) e questão de verdade.

Tal perspectiva leva o discurso etnográfico a aproximar-se daquilo que o próprio Lévi-Strauss chamou de bricolage. Em algumas páginas célebres de O pensamento selvagem, Lévi-Strauss abandona a antiga categoria do pensamento primitivo (ou pensamento mágico) a fim de expor, em novo patamar, a distinção entre a razão ocidental e seu outro histórico-geográfico, o pensamento moderno e estas formas de pensar na qual a modernidade teima em não se reconhecer.  Normalmente, define-se o “pensamento primitivo” a partir de duas características maiores: um modo de pensar projetivo animado pelo medo e pela ignorância, assim como a incapacidade de operar com simbolizações e abstrações. A primeira característica mostra o pensamento primitivo (o fetichismo aqui é um ótimo exemplo) como modo elementar de defesa contra um afeto: o medo diante do caráter imprevisível dos fenômenos naturais. Projetar qualidades humanas em objetos naturais aparece como móbile de um pensamento assombrado pelo medo, pensamento que ainda não se tornou “senhor da natureza” através do desvelamento da estrutura causal dos fenômenos. 

Por outro lado, “o progresso natural das idéias humanas” seria resultado de um movimento de abstração que consistiria em: passar dos objetos sensíveis aos conhecimentos abstratos. As sociedades primitivas seriam estranhas a formas de pensamento que se abstraem das determinações sensíveis imediatas a fim de construir conceitos e símbolos genéricos. Ou seja, elas desconheceriam o pensamento conceitual, tomando por atributo imediato da coisa particular o que é próprio de sua espécie, gênero, ou da estrutural causal da qual ela faz parte. 
Lévi-Strauss rompe com esta tradição a fim de mostrar de que o “pensamento primitivo” implica operações intelectuais e métodos de observação comparáveis àqueles próprios a nosso conhecimento científico. Ele passa então à descrição destas extensas taxionomias zoológicas e botânicas encontradas nos EUA e Canadá onde os elementos são distinguidos pela sua eficácia e causalidade. Maneira de evidenciar a força de abstração própria ao chamado pensamento primitivo. E aqui, diz Lévi-Strauss: “Ao invés de opor magia e ciência, valeria mais a pena colocá-las em paralelo, como modos de conhecimento, desiguais quanto aos resultados teóricos e práticos (...), mas não quanto ao gênero de operações mentais que supõem e que diferem menos pela natureza do que em função dos tipos de fenômeno aos quais eles se aplicam”
. Isto permite ao antropólogo dizer que o dito pensamento primitivo é, na verdade, uma “ciência do concreto” que em muito se assemelha à ação de um bricoleur. Por isto: “o que é próprio ao pensamento mítico é exprimir-se através de um repertório cuja composição é heteróclita e que, ainda que extenso, continua limitado; no entanto, faz-se necessário que o pensamento o utilize, não importa qual tarefa ele precise realizar, pois o pensamento não tem mais nada à mão. Ele aparece assim como uma espécie de bricolagem intelectual”
. Por isto, o bricoleur fica sempre entre o percepto e o conceito. Ele fica preso ao universo do signo, sem aceder completamente ao conceito. Daí a idéia lévi-straussiana de contrapor o bricoleur ao engenheiro. Figura metafórica deste que operaria com a capacidade global de reorganização e de instauração própria ao conceito. Como se ele fosse capaz de reconstruir a totalidade de sua linguagem, sintaxe e léxico através de um corte epistemológico. 
No entanto, dirá Derrida: “o engenheiro é um mito: um sujeito que seria a origem absoluta de seu próprio discurso e o construiria ´peça por peça´ seria o criador do verbo, o próprio verbo”
.  O engenheiro seria o mito produzido pelo bricoleur. Derrida não se contenta em denunciar a divisão, mas quer afirmar que o próprio discurso etnológico de Lévi-Strauss opera por bricolagens. O uso da distinção natureza/cultura seria aqui um exemplo privilegiado. Este uso seria apenas um exemplo de um problema mais geral referente ao estatuto da estrutura interpretativa da etnologia. Não seria ela um mito que se acrescenta à série infinita de transformações e reconstruções dos mitos entre si? Não seria ela uma maneira dos mitos “pensarem entre si”, como vimos na aula passada? 
É o próprio Lévi-Strauss que levanta tais questões. Para Derrida, trata-se de indicar estes momentos decisivos nos quais as próprias dicotomias sintetizadas pelo seu pensamento parecem a ponto de desmoronar. Neste sentido: “o que parece mais sedutor nessa procura crítica de um novo estatuto do discurso é o abandono declarado de toda referência a um centro, a um sujeito, a uma referência privilegiada, a uma origem ou a uma arché absoluta”
.
No entanto, este pensamento bricoleur ao qual Derrida parece querer reduzir o antropólogo não seria, por sua vez, uma forma de bloquear totalizações necessárias para todo saber? Maneira de entificar um certo empirismo que se contentaria em descrever fatos e registrar modificações sem nunca chegar a uma visão sistemática de conjunto. Aqui, entra em cena o problema do recurso à totalidade. Problema ainda mais interessante se lembrarmos da função manifesta da noção de “sistema fechado” no estruturalismo. 
Neste ponto, Derrida afirmar existir duas maneiras de compreender o que pode ser um sistema. Podemos imaginar que o sistema determina previamente o sentido de todos os acontecimentos. Neste caso, teremos uma: “totalidade abandonada por suas forças, mesmo se ela é totalidade da forma e do sentido, pois se trata então do sentido repensado na forma, e a estrutura é unidade formal da forma e do sentido”
. Mas podemos compreendê-lo também sob a forma de um jogo que permite substituições infinitas entre elementos finitos. Trata-se aqui, no entanto, de um jogo peculiar. Não algo como um jogo de xadrez com suas regras regulativas (metáfora maior para a compreensão da linguagem em Saussure).  Mas de um jogo que problematiza, que traz para dentro de seu sistema, o problema da relação entre o que é interno ao jogo e o que lhe é externo (como, por exemplo, a história).
A metáfora do jogo é sempre uma metáfora da instauração que neutraliza o tempo e a história. Para que um jogo funcione bem, não devemos nos perguntar o que existia antes do jogo. Por isto, diz de maneira perspicaz Derrida, Lévi-Strauss: “como Rousseau, deve sempre pensar a origem de uma estrutura nova a partir do modelo da catástrofe – desordenamento da natureza na natureza, interrupção natural do encadeamento natural, separação da natureza”
. Essa ausência da história é, segundo Derrida, compensada no pensamento estrutural por uma nostalgia da origem, da pura presença e da imediaticidade rompida (Derrida dedicará páginas fundamentais ao problema da origem e das sociedades sem história em Lévi-Strauss). 
No entanto, seria possível pensar algo como uma história sem origem, isto em uma chave muito próxima da noção nietzscheana de devir. História que afirmaria “a indeterminação genética, a aventura seminal do traço”. Neste ponto, Derrida não está longe do Foucault de “Nietzsche, a origem e a história” (1971). Ou seja, há um momento no pensamento francês onde a noção nietzscheana de devir aparece como horizonte de orientação para a discussão das relações entre pensamento e história. Mas o que nos ensinaria Nietzsche a este respeito? Que: “procurar a origem é tentar encontrar ´o que já estava lá´, o ´isto mesmo´ de uma imagem exatamente adequada a si (...) “ Mas o que aprendemos? “Que atrás das coisas, há ´algo totalmente outro´; não seu segredo essencial, sem data, mas o segredo que elas são sem essência, ou que sua essência foi construída peça por peça a partir de figuras que lhes eram estrangeiras”
.
Uma das estratégias de Derrida, que veremos mais claramente quando comentarmos Da gramatologia, consiste em dizer que estes significantes flutuantes que Lévi-Strauss apresentou ao comentar as noções de mana, hau, manitou etc., significantes que vinham suplementar uma inadequação radical entre significante e significado, poderiam nos abrir a uma outra forma de compreender o que está no lugar do fundamento. Eu havia dito que, mesmo através desta astúcia que parece transformar o fundamento em um suplemento sem significação positiva, Derrida insistirá que o problema do fundamento da estrutura arrisca-se a continuar sendo, no fundo, uma versão do problema da origem. No entanto, devemos entender como Derrida irá procurar isolar este fundamento, pensá-lo como suplemento (criticando inclusive alguns usos do mesmo, como a noção lacaniana de “Falo”). Mas para tanto, será necessário afirmar que:

Há pois duas interpretações da interpretação, da estrutura, do signo e do jogo. Uma procura decifrar, sonha decifrar uma origem que escapa ao jogo e à ordem do signo, e vive a necessidade de interpretação como um exílio [trata-se de perguntar : o que há fora do jogo?]. A outra, que não está mais voltada à origem, afirma o jogo e tenta passar para além do homem e do humanismo, o nome do homem sendo o nome deste ser que, através da história da metafísica ou da onto-teologia, sonhou a presença plena, o fundamento assegurador, a origem e o fim do jogo
. 
Ou seja, a primeira vê o “jogo de linguagem” como aquilo que, ou oblitera uma exterioridade na qual se leria a verdadeira matriz do sentido, ou sente esta imediaticidade como possibilidade perdida (e já o termo “perdido”, neste contexto, diz e pressupõe muito mais do que gostaria). A outra insistiria na irredutibilidade arbitrária do jogo, na impossibilidade de fazer apelo a uma referência exterior que poderia fundamentar o jogo, impossibilidade vinculada (e ainda não sabemos nada sobre a razão desse vínculo, o que podemos fazer com ele) à presença do homem. Essas duas vias fariam parte do projeto estruturalista. Liberar uma via da outra é um exercício que Derrida procurará fazer, mas através de uma perspectiva que lhe colocará para além do estruturalismo e que o levará, durante um certo  momento, a acreditar na possibilidade de constituir um outro campo de pesquisas, chamado de “gramatologia”. 
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